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•ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS
Alameda dos Buritis, n. 231, Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP 74.019-900

Telefones: (62) 3221-3023/3221-3151
Site: www.al.go.leg.br

Ofício nO37-P
Goiânia, 11 de março de 2022.

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
RONALDO RAMOS CAIADO

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso Autógrafo de
Lei Complementar nO02, extraído do Processo Legislativo nO2022000658, aprovado em sessão
realizada no dia 10 de março do corrente ano, de autoria do MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DE GOIÁS, que altera a Lei Complementar n° 25, de 06 de julho de 1998, que
institui a Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de Goiás e dá outras providências; a Lei
Complementar nO103, de l° de outubro de 2013, que altera a Lei Complementar nO25, de 06 de
julho de 1998, a Lei nO13.162, de 05 de novembro de 1997, a Lei n° 14.909, de 09 de agosto de
2004, cria cargos e funções de confiança no Ministério Público do Estado de Goiás, altera
denominação de cargos, concede reajustes e dá outras providências; a Lei Complementar nO156,
de 07 de agosto de 2020, que altera a Lei Complementar nO25, de 06 de julho de 1998, a Lei
n° 13.162, de 05 de novembro de 1997, e a Lei nO14.810, de 01 de julho de 2004, e dá outras
providências; a Lei n° 16.166, de 28 de novembro de 2007, que concede revisão geral anual
da remuneração dos servidores do Ministério Público Estadual, relativa à data-base do mês de
maio do ano de 2007 e dá outras providências; a Lei Complementar nO89, de 12 de dezembro de
20 ll, que altera as Leis Complementares nos 25, de 06 de julho de 1998, e 81, de 26 de janeiro
de 2011, as Leis nos 13.162, de 05 de novembro de 1997, e 16.166, de 28 de novembro de 2007,
modifica o concurso de ingresso na Carreira do Ministério Público do Estado de Goiás, cria
cargos e dá outras providências; a Lei n° 14.810, de O1 de julho de 2004, que institui o Plano de
Carreira dos Servidores do Ministério Público do Estado de Goiás, introduz alterações na Lei
n° 13.162, de 05 de novembro de 1997 e dá outras providências; e a Lei nO 13.162, de 05 de
novembro de 1997, que dispõe sobre a estrutura organizacional do Ministério Público do Estado
de Goiás, cria Cargos de Promotor de Justiça, institui o Plano de Classificação de Cargos e
Vencimentos de seus Serviços Auxiliares e dá outras providências; e dá outras providências.

Atenciosamente,

Deput~~VIEIRA
- PRESIDENTE -

http://www.al.go.leg.br
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AUTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR N° 02, DE 10 DE MARÇO DE 2022.
LEI COMPLEMENTAR N° , DE DE DE 2022.

Altera a Lei Complementar nO25, de 06 de julho
de 1998, que institui a Lei Orgânica do
Ministério Público do Estado de Goiás e dá
outras providências; a Lei Complementar nO103,
de 1° de outubro de 2013, que altera a Lei
Complementar nO 25, de 06 de julho de 1998,
a Lei nO 13.162, de 05 de novembro de 1997,
a Lei nO 14.909, de 09 de agosto de 2004, cria
cargos e funções de confiança no Ministério
Público do Estado de Goiás, altera denominação
de cargos, concede reajustes e dá outras
providências; a Lei Complementar nO 156, de
07 de agosto de 2020, que altera a Lei
Complementar nO25, de 06 de julho de 1998, a
Lei nO 13.162, de 05 de novembro de 1997, e a
Lei nO14.810, de 01 de julho de 2004, e dá outras
providências; a Lei nO16.166, de 28 de novembro
de 2007, que concede revisão geral anual
da remuneração dos servidores do Ministério
Público Estadual, relativa à data-base do mês de
maio do ano de 2007 e dá outras providências; a
Lei Complementar nO89, de 12 de dezembro de
2011, que altera as Leis Complementares nOs25,
de 06 de julho de 1998, e 81, de 26 de janeiro de
2011, as Leis nOs13.162, de 05 de novembro de
1997, e 16.166, de 28 de novembro de 2007,
modifica o concurso de ingresso na Carreira do
Ministério Público do Estado de Goiás, cria
cargos e dá outras providências; a Lei nO14.810,
de 01 de julho de 2004, que institui o Plano de
Carreira dos Servidores do Ministério Público do
Estado de Goiás, introduz alterações na Lei
nO 13.162, de 05 de novembro de 1997 e dá
outras providências; e a Lei n° 13.162, de 05 de
novembro de 1997, que dispõe sobre a estrutura
organizacional do Ministério Público do Estado
de Goiás, cria Cargos de Promotor de Justiça,
institui o Plano de Classificação de Cargos e
Vencimentos de seus Serviços Auxiliares e dá
outras providências; e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do
artigo 10, incisos VIII e X, da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei
Complementar:
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Art. 1° A Lei Complementar nO25, de 06 de julho de 1998, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 18 .
~ .•.•.•••.•.•.•••••••••••••••••••••••••.••.••.••••• o .••••••.•••••••.•••••••• o ••••••••.••.••.••••••• o •••••••••••••••••••.•.•••.•••.•••.••••..•••••••.•••.•••••••••••.• " .•••••.•••••••.•••••.•••.•.•••.•••••••••.•••.•••••••••

XIV - .
........................................................................................................................................
b) absolutória ou condenatória em processo administrativo disciplinar;
.......................................................................................................................................
~ 3° Os julgamentos de recursos interpostos em processo disciplinar serão públicos,
excetuadas as hipóteses de sigilo constitucionalmente previstas, e neles o
Corregedor-Geral do Ministério Público não terá direito a voto .
............................................................................................................................" (NR)

"Art. 18-A. As atribuições do Colégio de Procuradores de Justiça previstas nos
incisos I, 111, IV, V, IX, XIV, XV, XVII, XIX, XX, XXI, XXII, XXIII e XXIV do
art. 18 poderão ser exercidas por Órgão Especial, instituído por resolução do
Colégio de Procuradores de Justiça, aprovada por maioria absoluta de seus
membros, quando ele contar com número superior a 40 (quarenta) Procuradores de
Justiça.

~ 1° O Órgão Especial será composto pelos 8 (oito) Procuradores de Justiça mais
antigos no cargo e por 8 (oito) Procuradores de Justiça eleitos pelo Colégio de
Procuradores de Justiça, para mandato de 2 (dois) anos.

~ 2° São membros natos do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça,
o Procurador-Geral de Justiça, que o presidirá, e o Corregedor-Geral do Ministério
Público.

~ 3° O Órgão Especial será secretariado por um Procurador de Justiça eleito por
seus pares, com mandato de 2 (dois) anos, que exercerá, cumulativamente, as
funções de Secretário do Colégio de Procuradores de Justiça.

~ 4° Ficam impedidos de compor o Órgão Especial os membros do Conselho
Superior do Ministério Público.

"Art. 22 .
.......................................................................................................................................
~ 3° As sessões relativas a desenvolvimento de processo disciplinar referente a
membro do Ministério Público serão públicas, excetuadas as hipóteses de sigilo
constitucionalmente previstas, e nelas o Corregedor-Geral do Ministério Público
não terá direito a voto .
............................................................................................................................"(NR)

"Art. 28 .
......................................................................................................................................
IV - elaborar o Regimento Interno da Corregedoria-Geral do Ministério Público e
submetê-lo a apreciação do Colégio de Procuradores de Justiça, devendo dele
constar a organização dos serviços e a estrutura da Secretaria.
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......................................................................................................................................
x - .
a) realizar correições nas Promotorias de Justiça e nas Promotorias de Justiça
Eleitorais;
................................................... " " .
d) fiscalizar o cumprimento das metas institucionais estabelecidas pela
Procuradoria-Geral de Justiça, Procuradorias de Justiça e Promotorias de Justiça,
decorrentes do Plano Estratégico e seus desdobramentos;
.......................................................................................................................................
xv - elaborar o regulamento de estágio probatório e encaminhar ao Conselho
Superior do Ministério Público para aprovação;
......................................................................................................, " (NR)

"Art. 47 .
................................................................ " .
VI - dar publicidade aos procedimentos administrativos que instaurar e das
medidas adotadas;
............................................................................................................................" (NR)

"Art. 91 .
.....................................................................................................................................
XXVIII - encaminhar, na forma e periodicidade determinados pela Corregedoria-
Geral do Ministério Público, os relatórios de visita e Inspeção obrigatórios, bem
como os relatórios de Interceptação telefônica;
............................................................................................................................"(NR)

"Art. 100 .
......................................................................................................................................
XVI - gratificação pelo exercício cumulativo de cargos ou funções;
......................................................................................................................................
XIX - abonos compensatórios por serviços de natureza extraordinária, assim
definidos em Ato do Procurador-Geral de Justiça, os quais poderão ser convertidos
em espécie na impossibilidade de seu gozo;
............................................................................................................................"(NR)

"Art. 100-A. O membro do Ministério Público, pelo exercício cumulativo de
cargos ou funções e sem prejuízo de suas atribuições, perceberá uma gratificação
calculada por dia de cumulação, à razão de 1/60 (um sessenta avos) do valor do
subsídio do cargo cumulado, ou dos seus subsídios na hipótese de cumulação de
funções, até 1/3 (um terço) dos seus vencimentos, conforme regulamentação
estabelecida em ato do Procurador-Geral de Justiça .
......................................................................................................................................
S 3° Na hipótese de cumulação de funções, a gratificação será devida somente se
atendidos os requisitos previstos em ato regulamentador do Procurador-Geral de
Justiça."(NR)

"Art. 102 .
......................................................................................................................................
Parágrafo único. Durante o estágio probatório, o membro do Ministério Público

J1"
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deverá comunicar ao Corregedor-Geral a ocorrência de quaisquer afastamentos
listados nesse artigo."(NR)

"Art. 108. . .
......................................................................................................................................
S 3° Será interrompida a contagem do período aquisitivo para o membro do
Ministério Público que:
............................................................................................................................" (NR)

"Art. 111. Em caso de remoção voluntária ou de ofício e de promoção ou
convocação que importe em alteração do domicílio legal, será paga, ao membro do
Ministério Público, uma ajuda de custo correspondente a 1/3 (um terço) dos
vencimentos do cargo que deva assumir, para indenização das despesas de
mudança, transporte e instalação na nova sede de exercício, independentemente de
comprovação .
............................................................................................................................"(NR)

"Art. 124. O membro do Ministério Público poderá afastar-se do cargo para:
......................................................................................................................................
S 2° Os afastamentos a que se referem os incisos II e IV não serão concedidos ao
membro do Ministério Público com menos de 7 (sete) anos de carreira, sendo 5
(cinco) deles na atividade-fim, ou apenado em procedimento disciplinar .
............................................................................................................................"(NR)

"Art. 191 .
......................................................................................................................................
S 3° A Corregedoria-Geral realizará correições e inspeções ordinárias a cada 3
(três) anos, pelo menos, nos seguintes órgãos de execução:

I - Procuradorias de Justiça;

II - Promotorias de Justiça."(NR)

"Art. 203 .

I - em 2 (dois) anos, a infração punível com advertência;

II - em 3 (três) anos, a infração punível com censura;

III - em 4 (quatro) anos, a infração punível com suspensão;

IV - em 5 (cinco) anos, a infração punível com cassação da disponibilidade
compulsória e da aposentadoria;

V - em 6 (seis) anos, as infrações puníveis com demissão, previstas nos incisos 11e
III do artigo 185;
......................................................................................................................................
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S 5° A prescrição começa a correr:

I - do dia em que houver ocorrido o fato;

11 - do dia em que tenha cessado a continuação ou permanência nas infrações
continuadas ou permanentes."(NR)

"204-A. A sindicância e o processo administrativo poderão ser precedidos de
notícia de fato ou reclamação disciplinar, de caráter investigatório, quando não
houver elementos suficientes para se concluir pela ocorrência da infração ou de sua
autoria."(NR)

Art. 2° Ficam criados os cargos em comissão constantes no Anexo I desta Lei
Complementar.

Art. 3° Ficam criadas as funções de confiança constantes no Anexo 11 desta Lei
Complementar.

Art. 4° Ficam criados os cargos de provimento efetivo de nível superior constantes
no Anexo 111 desta Lei Complementar.

Art. 5° Ficam acrescidos ao Quadro de Carreira do Ministério Público constante no
Anexo I da Lei Complementar nO25, de 06 de julho de 1998, 5 (cinco) cargos de Procurador de
Justiça.

Art. 6° Ficam acrescidas ao Anexo 11 da Lei Complementar estadual n° 25, de
06 de julho de 1998, uma função gratificada de Promotor de Justiça integrante do GAECO e
5 (cinco) funções de Assessor Jurídico-Administrativo.

Art. 7° Ficam acrescidos ao Anexo V da Lei Complementar nO 103, de l° de
outubro de 2013, 17 (dezessete) cargos de provimento em comissão de Assistente da
Procuradoria-Geral de Justiça, 5 (cinco) de Assessor de Procurador de Justiça, 10 (dez) de
Assistente de Gabinete de Procurador de Justiça e 1 (um) de Assessor Jurídico do Conselho
Superior.

Art. 8° Ficam acrescidas ao Anexo VI da Lei Complementar nO 103, de 1° de
outubro de 2013, 10 (dez) funções de confiança de Chefe de Depat1amento, 10 (dez) de Chefe de
Divisão e 2 (duas) de Inspetor de Corregedoria.

Art. 9° Fica alterada a remuneração da função de confiança de Membro de
Comissão Processante, prevista no Anexo VI da Lei Complementar nO 103, de 1° de outubro de
2013, para FC-5.

Art. 10. Ficam acrescidos ao Anexo I da Lei nO 13.162, de 05 de novembro de
1997, 12 (doze) cargos de provimento efetivo de nível superior de analista em informática,
4 (quatro) cargos de analista em edificações - engenharia civil, 5 (cinco) cargos de analista em
edificações - engenharia elétrica, 2 (dois) cargos de analista em edificações - arquitetura e
urbanismo.
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Art. 11. Fica alterada a remuneração dos cargos de provimento em comissão de
Assessor Jurídico do Conselho Superior do Ministério Público, de Assistente da Corregedoria-
Geral e de Assistente da Procuradoria-Geral de Justiça, constantes do Anexo V da Lei
Complementar n° 103, de 1° de outubro de 2013, para CC-7.

Art. 12. Em decorrência das disposições constantes nesta Lei, os Anexos I e II da
Lei Complementar nO25, de 06 de julho de 1998, passam a vigorar com as alterações constantes
nos Anexos IV e V desta Lei Complementar.

Art. 13. Em decorrência das disposições constantes nesta Lei, os Anexos V e VI da
Lei Complementar Estadual nO103, de 1° de outubro de 2013, ficam alterados e passam a vigorar
com as alterações descritas nos Anexos VI e VII desta Lei Complementar.

Art. 14. O Anexo III da Lei Complementar nO156, de 07 de agosto de 2020, passa
a vigorar com as alterações constantes no Anexo VIII desta Lei Complementar.

Art. 15. Em decorrência das disposições constantes nesta Lei, os Anexos I e V da
Lei nO13.162, de 05 de novembro de 1997, ficam alterados e passam a vigorar com as alterações
descritas nos Anexos IX e X desta Lei Complementar.

Art. 16. A Lei n° 16.166, de 28 de novembro de 2007, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 4° Aos servidores ativos integrantes dos quadros de serviços auxiliares do
Ministério Público, e aos servidores efetivos à disposição desta Instituição será
concedido o auxílio-alimentação, benefício de caráter indenizatório para custear
despesas de alimentação, por dia efetivamente trabalhado."(NR)

"Art. 5° Aos servidores ativos integrantes dos quadros de serviços auxiliares do
Ministério Público e aos servidores efetivos à disposição desta Instituição será
concedido o auxílio-transporte, benefício de caráter indenizatório para custear
despesas de deslocamento, por dia efetivamente trabalhado."(NR)

"Art. 7° Aos servidores ativos integrantes dos quadros de serviços auxiliares do
Ministério Público, e aos servidores efetivos à disposição desta Instituição será
concedido o auxílio-creche, benefício de caráter indenizatório para custear
despesas com filhos e/ou dependentes, limitado à idade fixada no art. 7°, inciso
XXV, da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional
nO53, de 19 de dezembro de 2006 .
................... ..........................................................................., "(N R)

Art. 17. O art. 10 da Lei Complementar nO89, de 12 de dezembro de 2011, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 10. O servidor integrante dos quadros de serviços auxiliares do Ministério
Público e o servidor efetivo à disposição desta Instituição perceberão, pelo
exercício de serviços de natureza especial, uma gratificação calculada por atividade
ou dia de exercício à razão de 1/60 (um sessenta avos) do valor da sua
remuneração, até 1/3 (um terço) dela, conforme regulamentação estabelecida em

~ vJ-I f
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ato do Procurador-Geral de Justiça."(NR)

Art. 18. O art. 20 da Lei nO14.810, de 01 de julho de 2004, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 2O. .. .

~ 4° É facultada a conversão de 1/3 (um terço) das férias em abono pecuniário,
conforme regulamentação estabelecida em ato do Procurador-Geral de
Justiça."(NR)

Art. 19. Os artigos 17 e 17-A da Lei nO 13.162, de 05 de novembro de 1997,
passam a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 17 .
Parágrafo único. O concurso de que trata esta Lei será realizado de forma
unificada, para todo o Estado, podendo ser realizado também por região ou
comarca, conforme regulamentação estabelecida em ato do Procurador-Geral de
Justiça."(NR)

"Art. 17-A. No mínimo 1/3 (um terço) das vagas destinadas aos cargos de Oficial
de Promotoria e Secretário Auxiliar será provido por concurso de remoção,
conforme regulamentação estabelecida em ato do Procurador-Geral de Justiça .
..........................................................................................................................."(NR)

Art. 20. As despesas decorrentes desta Lei Complementar correrão à conta dos
recursos consignados no Orçamento-Geral do Estado de Goiás, nas rubricas destinadas ao
Ministério Público, inclusive créditos especiais e suplementares, obedecidos aos preceitos da Lei
Complementar nO 101, de 4 de maio de 2000, e serão implementados de acordo com a
disponibilidade orçamentária.

Parágrafo único. Em observância às normas do Regime de Recuperação Fiscal a
que se encontra submetido o Estado de Goiás, os efeitos financeiros de cada uma das despesas
previstas nesta Lei serão estabelecidos em ato do Procurador-Geral de Justiça.

Art. 21. Esta Lei Complementar entra em vigor a partir de 1° de maio de 2022.

Art. 22. Ficam revogados o ~ 3° do art. 91 e o parágrafo único do art. 94 da Lei
Complementar nO25, de 06 de julho de 1998.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia, 10 de
março de 2022.

DepU~~VIEIRA
- PRESIDENTE -
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ANEXO I

A

Classes Referência Quantitativo

Cargos em comissão criada por esta Lei

Remuneração (símbolo)

CC-l

ANEXO II

Função de confiança criada por esta Lei

Remuneração (símbolo)

FC-5

ANEXO III

Cargo de provimento efetivo de nível superior criado por esta Lei

Categoria Funcional-

B

Quantitativo

135

Quantitativo

6

Nível Superior
Analistas do Ministério

Público
Analista em Engenharia

Edificações mecânica
C

D

E

I 2

ANEXO IV

(Altera o Anexo I da Lei Complementar nO25, de 06 de julho de 1998.)

"Anexo I

Quadro da Carreira do Ministério Público - LC n° 25/98

Procuradores de Justiça

.Cargo Quantitativo

42

.............................................................................................................................................................

.............................................................................................................................. " (NR)

1
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ANEXO V

(Altera o Anexo II da Lei Complementar n° 25, de 06 de julho de 1998.)

"Anexo II

Funções Gratificadas - LC nO25/98

Quantitativo

...............................................................................................................................................................

Promotor de Justiça integrante do GAECO 8

................................................. " .

Assessor Jurídico-administrativo

Total

15

98

.................................................................................................................................................." (NR)

ANEXO VI

(Altera o Anexo V da Lei Complementar nO103, de 1° de outubro de 2013.)

"Anexo V

Quadro de cargos em comissão - LC 103/2003

42CC-8

Remuneração
Quantitativo

(símbolo)

ssessor Jurídico do Conselho Superior do Ministério Público CC-7 6

ssistente da Corregedoria-Geral CC-7 3

ssistente da Procuradoria-Geral de Justiça CC-7 30

ssistente de Promotor de Justiça CC-l 135

ssistente de Gabinete de Procurador de Justiça CC-6 84

ssessor de Procurador de Justiça

.....................................................................................................................................................

......................................................................................................................................................

.....................................................................................................................................................

TOTAL 912

............................................................................................................................................ " (NR)
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ANEXO VII

(Altera o Anexo VI da Lei Complementar nO103, de 1° de outubro de 2013.)

"Anexo VI

Quadro de funções de confiança

..............................................................................................................................................................

Chefe de Departamento

Chefe de Divisão

.FC-6

FC-4

35

38

................................................. , ' .

Inspetor de Corregedoria FC-7 12

Membro de Comissão Processante FC-5 4

Membro de Comissão Especial de Promoção FC-5 6

Motorista da Administração Superior FC-6 2

............................................................................................................................................................

TOTAL 300

.............;......•......~ , " (NR)

ANEXO VIII

(Altera o anexo IH da Lei Complementar nO156, de 07 de agosto de 2020.)

"Anexo IH

Tabelas das tarefas típicas e pré-requisitos para cargos de provimento em comissão

Grupo Ocupacional Cargo de provimento em comissão de nível superior

Denominação Assistente de Promotor de Justiça

Quantitativo 135

Pré-requisito: Formação de nível superior.

Remuneração (símbolo) CC-1

Descrição Sumária das Tarefas

Ao Assistente de Promotor de Justiça compete prestar auxílio técnico-jurídico e

administrativo às atividades da Promotoria de Justiça e, notadamente: elaborar minutas,
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pareceres e outras manifestações próprias da atividade da Promotoria de Justiça, além da

análise, estudos, exames, pesquisas, relatórios e trabalhos de natureza técnica ou jurídica,

atinentes aos processos judiciais e procedimentos administrativos da alçada do órgão;

acompanhar o andamento dos processos judiciais, procedimentos administrativos e

expedientes da Promotoria de Justiça; manter o registro e controle das atividades

desenvolvidas, apresentando relatórios; assistir o Promotor de Justiça nos demais serviços

administrativos necessários ao desempenho de suas funções; executar outras tarefas

compatíveis com suas atribuições, a critério da chefia imediata ou institucional.

............................................................................................................................................ " (NR)

ANEXO IX
(Altera o Anexo I da Lei nO13.162, de 05 de novembro de 1997.)

"Anexo I

Tabela dos cargos de provimento efetivo de nível superior

..........................................................

............................ .

..........................................................

..........................................................
Analista em Informática

Nível Superior
Analista do
Ministério
Público

Analista em
Edificações

Engenharia Civil
Engenharia
Elétrica
Engenharia
Mecânica
Arquitetura e
Urbanismo

A
B
C
D
E

I

29

17

11

2

7

...........................................................

............................ .
.............................................................................................................................. " (NR)
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ANEXO X

(Altera o anexo V da Lei nO13.162, de 05 de novembro de 1997.)

"Anexo V

Tabelas das tarefas típicas e pré-requisitos

.......................................................................................................................................................

1 Grupo Ocupacional Cargos de Nível Superior

02 CLASSIFICAÇÃO

Denominação

Analista do Ministério
Público

03 Pré-requisitos

Categoria Funcional

Analista em
Edificações

Classe

A,B,C,D ,E

Referência

I

• Formação de nível superior:
o 17 em Engenharia Civil e registro profissional;

o 11 em Engenharia Elétrica e registro profissional;

o 02 em Engenharia Mecânica e registro profissional;

o 07 em Arquitetura e Urbanismo e registro profissional;

• Conhecimento das funções e organização do Ministério Público;

• Informática básica;
• Ser aprovado em concurso público e curso de formação.

04 Descrição Sumária das Tarefas

4.1 Analista em edificações - Engenharia Civil: Participar do planejamento, execução e
avaliação de planos, projetos, programas e pesquisas da administração superior do Ministério
Público, emitir pareceres técnicos em sua área de atuação, quando instado por órgãos da
administração, de execução e Centros de Apoio Operacional; assessorar os membros do
Ministério Público na avaliação de processos ou procedimentos administrativos que
contenham questões ligadas à engenharia civil; assessorar a eqUipe encarregada do
planejamento e de processos licitatórios na condução dos certames para aquisição de
materiais e contratação de serviços ligados à sua área de atuação; bem como elaborar
projetos, efetuar vistorias, perícias e emitir pareceres técnicos; além de outras atividades
afins; executar outras tarefas correlatas, conforme necessidade ou a critério de seu superior.

4.2 Analista em edificações - Engenharia Elétrica: Participar do planejamento, execução e
avaliação de planos, projetos, programas e pesquisas da administração superior do Ministério
Público, elaborar projetos elétricos/telefônicos e de redes de cabeamentos estruturados para
edificação de prédios da Instituição; elaborar memOrIaIS descritivos, orçamentos e
cronogramas para as obras de construção e reforma das sedes do MPGO; fiscalizar a
execução das obras de construção e reformas das sedes do MPGO; apresentar estudos para

t
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elaboração de políticas institucionais; emitIr pareceres técnicos em sua área de atuação,
quando instado por órgãos da administração, de execução e Centros de Apoio Operacional do
Ministério Público; assessorar os membros do Ministério Público na avaliação de processos
ou procedimentos administrativos que contenham questões ligadas à engenharia elétrica;
assessorar a equipe encarregada do planejamento e de processos licitatórios na condução dos
certames para aquisição de materiais e contratação de serviços ligados à sua área de atuação;
bem como elaborar projetos, efetuar vistorias, perícias e emitir pareceres técnicos; além de
outras atividades afins; executar outras tarefas correlatas, conforme necessidade ou a critério
de seu superior.
4.3 Analista em edificações - Engenharia Mecânica: Participar do planejamento, execução
e avaliação de planos, projetos, programas e pesquisas da administração superior do
Ministério Público, emitir pareceres técnicos em sua área de atuação, quando instado por
órgãos da administração, de execução e Centros de Apoio Operacional; assessorar os
membros do Ministério Público na avaliação de processos ou procedimentos administrativos
que contenham questões ligadas à engenharia mecânica; assessorar a equipe encarregada do
planejamento e de processos licitatórios na condução dos certames para aquisição de
materiais e contratação de serviços ligados à sua área de atuação; bem como elaborar
projetos, efetuar vistorias, perícias e emitir pareceres técnicos; além de outras atividades
afins; executar outras tarefas correlatas, conforme necessidade ou a critério de seu superior.

4.4 Analista em edificações - Arquitetura e Urbanismo: Participar do planejamento.
execução e avaliação de planos, projetos, programas e pesquisas da administração superior
do Ministério Público, elaborar projetos arquitetônicos para edificação de prédios da
Instituição; elaborar layout, com estudos de locação de divisórias, mobiliários e decoração
dos ambientes dos prédios do MPGO; apresentar estudos para elaboração de políticas
institucionais e emitir pareceres técnicos em sua área de atuação, quando instado por órgão
da administração, de execução e Centros de Apoio Operacional do Ministério Público;
assessorar os membros do Ministério Público na avaliação de processos ou procedimentos
administrativos que contenham questões ligadas à arquitetura e urbanismo; bem como
elaborar projetos, efetuar vistorias, perícias e emitir pareceres técnicos; além de outras
atividades afins; executar outras tarefas correlatas, conforme necessidade ou a critério de seu
superior.

...............................................................................................................................................................

.............................................................................................................................. " (NR)
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ATOS DO PODER EXECUTIVO

LEI COMPLEMENTAR N° 170, DE 21 DE MARÇO DE 2022

Altera a Lei Complementar nO25, de 06 de julho de 1998, que institui a Lei Orgânica do
Ministério Público do Estado de Goiás e dá outras providências; a Lei Complementar nO103,
de 1° de outubro de 2013, que altera a Lei Complementar nO25, de 06 de julho de 1998, a
Lei n° 13.162, de 05 de novembro de 1997, a Lei nO14.909, de 09 de agosto de 2004, cria
cargos e funções de confiança no Ministério Público do Estado de Goiás, altera denominação
de cargos, concede reajustes e dá outras providências; a Lei Complementar nO156, de 07
de agosto de 2020, que altera a Lei Complementar nO25, de 06 de jUlho de 1998, a Lei nO
13.162, de 05 de novembro de 1997, e a Lei nO14.810, de 01 de julho de 2004, e dá outras
providências; a Lei nO16.166, de 28 de novembro de 2007, que concede revisão geral anual
da remuneração dos servidores do Ministério Público Estadual, relativa à data-base do mês
de maio do ano de 2007 e dá outras providências; a Lei Complementar nO89, de 12 de
dezembro de 2011, que altera as Leis Complementares nos 25, de 06 de julho de 1998, e
81, de 26 de janeiro de 2011, as Leis nos 13.162, de 05 de novembro de 1997, e 16.166, de
28 de novembro de 2007, modifica o concurso de ingresso na Carreira do Ministério Público
do Estado de Goiás, cria cargos e dá outras providências; a Lei nO14.810, de 01 de julho
de 2004, que institui o Plano de Carreira dos Servidores do Ministério Público do Estado
de Goiás, introduz alterações na Lei nO 13.162, de 05 de novembro de 1997 e dá outras
providências; e a Lei nO13.162, de 05 de novembro de 1997, que dispõe sobre a estrutura
organizacional do Ministério Público do Estado de Goiás, cria Cargos de Promotor de Justiça,
institui o Plano de Classificação de Cargos e Vencimentos de seus Serviços Auxiliares e dá
outras providências; e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOlAS, nos termos do artigo 10, incisos VIII e X, da Constituição Estadual,

decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1° A Lei Complementar nO25, de 06 de julho de 1998, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 18 .

...............................................................................

XIV - .

b) absolutória ou condenatória em processo administrativo disciplinar;

S 3° Os julgamentos de recursos interpostos em processo disciplinar serão públicos, excetuadas as hipóteses de
sigilo constitucionalmente previstas, e neles o Corregedor-Geral do Ministério Público não terá direito a voto .

........................................................................• (NR)

"Art. 18-A. As atribuições do Colégio de Procuradores de Justiça previstas nos incisos I, 111, IV, V, IX, XIV, XV, XVII,
XIX, XX, XXI, XXII, XXIII e XXIV do art. 18 poderão ser exercidas por Órgão Especial, instituldo por resolução do Colégio
de Procuradores de Justiça, aprovada por maioria absoluta de seus membros, quando ele contar com número superior a 40

(quarenta) Procuradores de Justiça.

S 1° O Órgão Especial será composto pelos 8 (oito) Procuradores de Justiça mais antigos no cargo e por 8 (oito)
Procuradores de Justiça eleitos pelo Colégio de Procuradores de Justiça, para mandato de 2 (dois) anos.

S 2° São membros natos do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, o Procurador-Geral de Justiça,

que o presidirá, e o Corregedor-Geral do Ministério Público.
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s 3° O Órgão Especial será secretariado por um Procurador de Justiça eleito por seus pares, com ma~dlo de 2 (d:i;)
anos, que exercerá, cumulativamente, as funções de Secretário do Colégio de Procuradores de Justiça. \~\ 1S"p

s 4° Ficam impedidos de compor o Órgão Especial os membros do Conselho Superior do Ministério P~IiC,Q~ "
~~

"Art. 22 .
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..............................................................................

S 3° As sessões relativas a desenvolvimento de processo disciplinar referente a membro do Ministério Público serão
públicas, excetuadas as hipóteses de sigilo constitucionalmente previstas, e nelas o Corregedor-Geral do Ministério Público não

terá direito a voto .

................................................................... "(NR)

"Art. 28 .

............................................................................

IV _elaborar o Regimento Interno da Corregedoria-Geral do Ministério Público e submetê-lo a apreciação do Colégio
de Procuradores de Justiça, devendo dele constar a organização dos serviços e a estrutura da Secretaria .

............................................................................

x - .
a) realizar correições nas Promotorias de Justiça e nas Promotorias de Justiça Eleitorais;

................................................................

d) fiscalizar o cumprimento das metas institucionais estabelecidas pela Procuradoria-Geral de Justiça, Procuradorias
de Justiça e Promotorias de Justiça, decorrentes do Plano Estratégico e seus desdobramentos;

................................................................. - .

xv _elaborar o regulamento de estágio probatório e encaminhar ao Conselho Superior do Ministério Público para

aprovação;

..................................................................... " (NR)

"Art. 47 .

...............................................................................

VI _dar publicidade aos procedimentos administrativos que instaurar e das medidas adotadas;

...................................................................... " (NR)

"Art. 91 .

..............................................................................

XXVIII _ encaminhar, na forma e periodicidade determinados pela Corregedoria-Geral do Ministério Público. os
relatórios de visita e Inspeção obrigatórios, bem como os relatórios de Interceptação telefônica;

............................................................... "(NR)

"Art. 100 .

Diretoria

Estado de Goiás
Imprensa Oficial do Estado de

Goiás

ABC
Agência
Brasil

Central

Rua SC-1, n° 299 - Parque Santa Cruz
CEP: 74.860-270 - Goiânia - Goiás

Fones: 3201-766313201-7639199220-1032
www.abc.go.gov.br

Reginaldo Alves da Nóbrega Júnior
Presidente

Rafael dos Santos Vasconcelos
Diretor de Telerradiodifusão, Imprensa Oficial e Site

Luiz Fernando Dibe
Diretor de Gestão Integrada

Previsto Custódio dos Santos
Gerente de Imprensa Oficial e Midias Digitais
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XVI - gratificação pelo exercício cumulativo de cargos ou funções;
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..............................................................................

XIX _ abonos compensatórios por serviços de natureza extraordinária, assim definidos em Ato do Procurador-Geral
de Justiça, os quais poderão ser convertidos em espécie na impossibilidade de seu gozo;

........................................................................ (NR)

"Art. 100-A. O membro do Ministério Público, pelo exercício cumulativo de cargos ou funções e sem prejuizo de
suas atribuições, perceberá uma gratificação calculada por dia de cumulação, à razão de 1/60 (um sessenta avos) do valor
do subsídio do cargo cumulado, ou dos seus subsídios na hipótese de cumulação de funções, até 1/3 (um terço) dos seus
vencimentos, conforme regulamentação estabelecida em ato do Procurador-Geral de Justiça .

.............................................................................

S 3° Na hipótese de cumulação de funções, a gratificação será devida somente se atendidos os requisitos previstos
em ato regulamentador do Procurador-Geral de Justiça." (NR)

"Art. 102. . .

...................................................................................

Parágrafo único. Durante o estágio probatório, o membro do Ministério Público deverá comunicar ao Corregedor-Geral
a ocorrência de quaisquer afastamentos listados nesse artigo: (NR)

"Art. 108 .

....................................................................................

S 3° Será interrompida a contagem do período aquisitivo para o membro do Ministério Público que:

............................................................................ (NR)

"Art. 111. Em caso de remoção voluntária ou de ofício e de promoção ou convocação que importe em alteração
do domicílio legal, será paga, ao membro do Ministério Público, uma ajuda de custo correspondente a 1/3 (um terço) dos
vencimentos do cargo que deva assumir, para indenização das despesas de mudança, transporte e instalação na nova sede de

exercício, independentemente de comprovação .

.......................................................................... " (NR)

"Art. 124. O membro do Ministério Público poderá afastar-se do cargo para:

.................................................................................

S 2° Os afastamentos a que se referem os incisos 11 e IV não serão concedidos ao membro do Ministério Público com
menos de 7 (sete) anos de carreira, sendo 5 (cinco) deles na atividade-fim, ou apenado em procedimento disciplinar.

.............................................................. " (NR)

"Art. 191 .

.................................................................................

S 3° A Corregedoria-Geral realizará correições e inspeções ordinárias a cada 3 (três) anos, pelo menos, nos seguintes

órgãos de execução:

I - Procuradorias de Justiça;

11 • Promotorias de Justiça." (NR)

"Art. 203 .

I - em 2 (dois) anos, a infração punível com advertência;

11 - em 3 (três) anos, a infração punível com censura;

111 - em 4 (quatro) anos, a infração punível com suspensão;

IV _em 5 (cinco) anos, a infração punivel com cassação da disponibilidade compulsória e da aposentadoria;

OlARIa OFICIAL DO ESTADO DE GOlAS
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v - em 6 (seis) anos, as infrações puníveis com demíssão, previstas nos incisos 11 e 111 do artígo'H~5; '- 1AS ., \

..............~~;~=:~~~=:~:,==; c/
~

I • do dia em que houver ocorrido o fato;
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II - do dia em que tenha cessado a continuação ou permanência nas infrações continuadas ou permanentes." (NR)

"204-A. A sindicância e o processo administrativo poderão ser precedidos de notícia de fato ou reclamação disciplinar,
de caráter investigatório, quando não houver elementos suficientes para se concluir pela ocorrência da infração ou de sua

autoria." (NR)

Art. 20 Ficam criados os cargos em comissão constantes no Anexo I desta Lei Complementar.

Art. 30 Ficam criadas as funções de confiança constantes no Anexo 11 desta Lei Complementar.

Art. 40 Ficam criados os cargos de provimento efetivo de nível superior constantes no Anexo 111 desta Lei Complementar.

Art. 50 Ficam acrescidos ao Quadro de Carreira do Ministério Público constante no Anexo I da Lei Complementar nO25, de 06

de julho de 1998, 5 (cinco) cargos de Procurador de Justiça.

Art. 60 Ficam acrescidas ao Anexo 11 da Lei Complementar estadual n° 25, de 06 de julho de 1998, uma função gratificada de
Promotor de Justiça integrante do GAECO e 5 (cinco) funções de Assessor Jurídico-Administrativo.

Art. 70 Ficam acrescidos ao Anexo V da Lei Complementar nO 103, de 10 de outubro de 2013, 17 (dezessete) cargos de
provimento em comissão de Assistente da Procuradoria.Geral de Justiça, 5 (cinco) de Assessor de Procurador de Justiça, 10 (dez) de Assistente
de Gabinete de Procurador de Justiça e 1 (um) de Assessor Jurídico do Conselho Superior.

Art. 80 Ficam acrescidas ao Anexo VI da Lei Complementar nO103, de 10 de outubro de 2013, 10 (dez) funções de confiança
de Chefe de Departamento, 10 (dez) de Chefe de Divisão e 2 (duas) de Inspetor de Corregedoria.

Art. 90 Fica alterada a remuneração da função de confiança de Membro de Comissão Processante, prevista no Anexo VI da Lei

Complementar nO103, de 10 de outubro de 2013, para FC-5.

Art. 10. Ficam acrescidos ao Anexo I da Lei nO13.162, de 05 de novembro de 1997, 12 (doze) cargos de provimento efetivo
de nível superior de analista em informática, 4 (quatro) cargos de analista em edificações. engenharia civil, 5 (cinco) cargos de analista em
edificações. engenharia elétrica, 2 (dois) cargos de analísta em edificações. arquitetura e urbanismo.

Art. 11. Fica alterada a remuneração dos cargos de provimento em comissão de Assessor Jurídico do Conselho Superior
do Ministério Público, de Assistente da Corregedoria-Geral e de Assistente da Procuradoria.Geral de Justiça, constantes do Anexo V da Lei
Complementar nO103, de 10 de outubro de 2013, para CC-7.

Art. 12. Em decorrência das disposições constantes nesta Lei, os Anexos I e 11 da Lei Complementar nO25, de 06 de julho de
1998, passam a vigorar com as alterações constantes nos Anexos IV e V desta Lei Complementar.

Art. 13. Em decorrência das disposições constantes nesta Lei, os Anexos V e VI da Lei Complementar Estadual nO103, de 1
0

de outubro de 2013, ficam alterados e passam a vigorar com as alterações descritas nos Anexos VI e VII desta Lei Complementar.

Art. 14. O Anexo 111 da Lei Complementar nO156, de 07 de agosto de 2020, passa a vigorar com as alterações constantes no
Anexo VIII desta Lei Complementar.

Art. 15. Em decorrência das disposições constantes nesta Lei, os Anexos I e V da Lei nO13.162, de 05 de novembro de 1997,
ficam alterados e passam a vigorar com as alterações descritas nos Anexos IX e X desta Lei Complementar.

Art. 16. A Lei nO16.166, de 28 de novembro de 2007, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 40 Aos servidores ativos integrantes dos quadros de serviços auxiliares do Ministério Público, e aos servidores
efetivos à disposição desta Instituição será concedido o auxílio-alimentação, benefício de caráter indenizatório para custear
despesas de alimentação, por dia efetivamente trabalhado." (NR)

"Art. 50 Aos servidores ativos integrantes dos quadros de serviços auxiliares do Mínistério Público e aos servidores
efetivos à disposição desta Instituição será concedido o auxilio-transporte, benefício de caráter indenizatório para custear
despesas de deslocamento, por dia efetivamente trabalhado." (NR)

"Art. 70 Aos servidores ativos integrantes dos quadros de serviços auxiliares do Ministério Público, e aos servidores
efetivos à disposição desta Instituição será concedido o auxilio-creche, benefício de caráter indenizatório para custear despesas
com filhos elou dependentes, limitado à idade fixada no art. 70, inciso XXV, da Constituição Federal, com redação dada pela
Emenda Constitucional nO53, de 19 de dezembro de 2006 .

................................................................ " (NR)

Art. 17. O art. 10 da Lei Complementar nO89, de 12 de dezembro de 2011, passa a vigorar com as seguintes alterações:
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"Art. 10. O servidor integrante dos quadros de serviços auxiliares do Ministério Público e o servi60~O'à.,d,i3~$ição
desta Instituição perceberão. pelo exercício de serviços de natureza especial, uma gratificação calculad~.J'fr atividade ou dia ~e
exercicio à razão de 1/60 (um sessenta avos) do valor da sua remuneração, até 1/3 (um terço) dela, c~~~0rme re~lamentação

estabelecida em 'ato do Procurador-Geral de Justiça: (NR) \~!'"
Art. 18. O art. 20 da Lei nO14.810. de 01 de julho de 2004, passa a vigorar com as seguintes alterações: <Y,q LEG\S
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"Art. 20 .

...........................................................................

S 40 Ê facultada a conversão de 1/3 (um terço) das férias em abono pecuniário. conforme regulamentação estabelecida

em ato do Procurador-Geral de Justiça." (NR)

Art. 19. Os artigos 17 e 17-A da Lei nO13.162, de 05 de novembro de 1997, passam a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 17 .

Parágrafo único. O concurso de que trata esta Lei será realizado de forma unificada, para todo o Estado, podendo ser
realizado também por região ou comarca, conforme regulamentação estabelecida em ato do Procurador-Geral de Justiça." (NR)

"Art. 17-A. No mínimo 1/3 (um terço) das vagas destinadas aos cargos de Oficial de Promotoria e Secretário Auxiliar
será provido por concurso de remoção. conforme regulamentação estabelecida em ato do Procurador-Geral de Justiça .

....................................................................•. (NR)

Art. 20. As despesas decorrentes desta Lei Complementar correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento-Geral do
Estado de Goiás. nas rubricas destinadas ao MinistériO Público, inclusive créditos especiais e suplementares, obedecidos aos preceitos da Lei
Complementar nO101, de 4 de maio de 2000, e serão implementados de acordo com a disponibilidade orçamentária.

Parágrafo único. Em observância às normas do Regime de Recuperação Fiscal a que se encontra submetido o Estado de
Goiás, os efeitos financeiros de cada uma das despesas previstas nesta Lei serão estabelecidos em ato do Procurador-Geral de Justiça.

Art. 21. Esta Lei Complementar entra em vigor a partir de 10 de maio de 2022.

Art. 22. Ficam revogados o S 30 do art. 91 e o parágrafo único do art. 94 da Lei Complementar nO25, de 06 de julho de 1998.

Goiânia. 21 de março de 2022; 1340 da República.

RONALDO CAIADO
Governador do Estado

ANEXO I
Cargos em comissão criada por esta Lei

Cargo
Assistente de Promotor de Justi a

Remunera ão (símbolo)
CC-1

Quantitativo
135

ANEXO 11
Função de confiança em comissão criada por esta Lei

Cargo
Membro de Comissão Especial de Promoção

Quantitativo
6

ANEXO 111
Cargo de provimento efetivo de nível superior criado por esta Lei

Grupo Ocupacional Categoria Funcional - Área de Atuação Classes Referência Quantitativo

Nível Superior Analistas Analista em Engenharia mecânica A I 2

do MinistériO Público Edificações B
C
D
E
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ANEXO IV

(Altera o Anexo I da Lei Complementar nO25, de 06 de julho de 1998.)

"Anexo I
Quadro da Carreira do Ministério Público - LC nO25/98

Cargo Quantitativo

Procuradores de Justiça 42

................. ............. ........................... ...

........................... ."(NR)

ANEXO V
(Altera o Anexo 11 da Lei Complementar nO25, de 06 de julho de 1998.)

'"Anexo 11
Funções Gratificadas - LC nO25/98

Função

Promotor de Justiça integrante do GAECO

Assessor Juridico-administrativo

Total

............................................................................. "(NR)

___ .,....-. M __ • • •• __ •••• • •••••••••• _ •••• -

Quantitativo

8

15
98

ANEXO VI
(Altera o Anexo V da Lei Complementar n° 103, de 1° de outubro de 2013.)

"Anexo V
Quadro de cargos em comissão - LC 103/2003

c-.---..--.....------.--.-..--..--- .....~---- ....._ ...._--_._---_ .._---_ ...__._-_.- ..__ ._---_.__._~-- ...._-----_ ..._ .._ ..._-_._._-_ ... ... _ ..__ ._--_ ....._--_ .._._ ...._--
Cargo Remuneração Quantitativo

(símbolo)

............................... .... ................... •• 0.0 •••• 0.0.0.0 ••••••

Assessor de Procurador de Justiça CC-8 42

............................... .... ••• •••••••• 0.0 •••••
................... ..

Assessor Juridico do Conselho Superior do Ministério Público CC-7 6

Assistente da Corregedoria-Geral CC-7 3

Assistente da Procuradoria-Geral de Justiça CC-7 I 30

Assistente de Promotor de Justiça CC-1 I 135

Assistente de Gabinete de Procurador de Justiça CC-6 84

................ •••• 0.0 ••••••• ..............:~....j-.....:..~.~2......~...~
TOTAL

............................................................................... " (NR)

ANEXO VII
(Altera o Anexo VI da Lei Complementar n° 103, de 1° de outubro de 2013.)

"Anexo VI
Quadro de funções de confiança

Função Remuneração Função
(simbolo)

____ o
........ - ...•••..... .......... ••••• 0'0 ••••••••• _ ..... •• 0.0 •••••••••• " ••••••

Chefe de Departamento FC-6 35
.- ..

Chefe de Divisão FC-4 38...

-' .-.
o ••••• 0.0 •••••••• 0.0 •••• 0.0 •••• ._- ........................ _ ..:.:..:~:..:.:.::.:.:=.:.::.:......•.....---_ .._---_ .. ".'-'--' ----_._----

J.n.~..I?eto.r:._'!~_ç;..orreged~~?_..____ .......__..._____ ..._.___ .________ ._________.__ .___ FC-7 12_~_.h __ .._______ ._____ .- ....._ ..-- ..-4".......- ..--.....-.---....-
~..o d~Comis~ão Process_~~_. ____ .__ FC-5_._ .... ._.

Membro de Comissão Especial de Promoção FC-5 6

Motorista da Administração Superior FC-6 i 2

........................ ...... ...... ................. • •• " •••••• 0'0 • .......
TOTAL 300

..............................................................................."(NR)
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ANEXO VIII
(Altera o anexo 111 da Lei Complementar nO156, de 07 de agosto de 2020.)

"Anexo 111
Tabelas das tarefas típicas e pré-requisitos para cargos de provimento em comissão

Grupo Ocupacional Cargo de Provimento em comissão de nivel superior

Denominação Assistente de Promotor de Justiça

Quantitativo 135

Pré-requisito: Formação de nível superior

Remuneração (simbolo) CC-1

Descrição Sumária das Tarefas
Ao Assistente de Promotor de Justiça compete prestar auxilio técnico-jurídico e administrativo às atividades da Promotoria de Justiça e,
notadamente: elaborar minutas, pareceres e outras manifestações próprias da atividade da Promotoria de Justiça, além da análise, estudos,
exames, pesquisas, relatórios e trabalhos de natureza técnica ou jurídica, atinentes aos processos judiciais e procedimentos administrativos da
alçada do órgão; acompanhar o andamento dos processos judiciais, procedimentos administrativos e expedientes da Promotoria de Justiça;
manter o registro e controle das atividades desenvolvidas, apresentando relatórios; assistir o Promotor de Justiça nos demais serviços adminis-
trativos necessários ao desempenho de suas funções; executar outras tarefas compatíveis com suas atribuições, a critérios da chefia imediata

ou institucional.

............................................................................. " (NR)

ANEXO IX
(Altera o Anexo I da Lei no 13.162, de 05 de novembro de 1997.)

"Anexo I
Tabela dos cargos de provimento efetivo de nível superior

Grupo Ocupacional Categoria Funcional - Área de Atuação Classes Referência Quantitativo

Nível Superior ...................... A I ......................
Analista do Ministério B

Público
...................... •••••• •••• O" •••• o'•••

C
......................

...................... D
......................

...................... E • ••••••••• 0.0 •••••••••

...................... o" •••••••••••••••••••

Analista em Informática 29

...................... ......................

Analísta em Engenharia Civil 17

Edificações Engenharia Elétrica 11

Engenharia Mecânica 2

Arquitetura e 7

Urbanismo

...................... ......................

...................... I ...................... ......................

.............................................................................. ." (NR)

ANEXO X
(Altera o anexo V da Lei no 13.162, de 05 de novembro de 1997.)

"Anexo V
Tabelas das tarefas típicas e pré-requisitos
..................................................................

1 Grupo Ocupacional I Cargos de Nível Superior

02 CLASSIFICACÃO
Denominacão I Categoria Funcional I Classe I Referência

Analista do Ministério Público I Analista em Edificações I A,S,C,D,E I I

03 Pré-requisitos. Formação de nível superior:. 17 em Engenharia Civil e registro profissional;. 11 em Engenharia Elétrica e registro profissional;. 02 em Engenharia Mecânica e registro profissional;. 07 em Arquitetura e Urbanismo e registro profissional;. Conhecimento das funções e organização do Ministério Público;. Informática básica;
Ser aprovado em concurso público e curso de formação.

04 , Descricão Sumária das Tarefas
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4.1 Analista em edificações. Engenharia Civil: Participar do planejamento, execução e avaliação de planos, projetos, programas e
pesquisas da administração superior do Ministério Público, emitir pareceres técnicos em sua área de atuação, quandó \instado por
árgãos da administração, de execução e Centros de Apoio Operacional; assessorar os membros do Ministério Público;n~':'a\laliação
de processos ou procedimentos administrativos que contenham questões ligadas à engenharia civil; assessorar a equipe êi1é;árrega~a
do planejamento e de processos licitatários na condução dos certames para aquisição de materiais e contratação de serviços ligádos
à sua área de atuação; bem como elaborar projetos, efetuar vistorias, pericias e emitir pareceres técnicos; além de outras atividades
afins; executar outras tarefas correlatas, conforme necessidade ou a critério de seu superior.

4.2 Analista em edificações - Engenharia Elétrica: Participar do planejamento, execução e avaliação de planos, projetos, programas
e pesquisas da administração superior do Ministério Público, elaborar projetos elétricos/telefônicos e de redes de cabeamentos
estruturados para edificação de prédios da Instituição; elaborar memoriais descritivos, orçamentos e cronogramas para as obras de
construção e reforma das sedes do MPGO; fiscalizar a execução das obras de construção e reformas das sedes do MPGO; apresentar
estudos para elaboração de políticas institucionais; emitir pareceres técnicos em sua área de atuação, quando instado por órgãos da
administração, de execução e Centros de Apoio Operacional do Ministério Público; assessorar os membros do Ministério Público na
avaliação de processos ou procedimentos administrativos que contenham questões ligadas à engenharia elétrica; assessorar a equipe
encarregada do planejamento e de processos Iicitatários na condução dos certames para aquisição de materiais e contratação de
serviços ligados à sua área de atuação; bem como elaborar projetos, efetuar vistorias, perícias e emitir pareceres técnicos; além de
outras atividades afins; executar outras tarefas correlatas, conforme necessidade ou a critério de seu superior.

4.3 Analista em edificações _Engenharia Mecânica: Participar do planejamento, execução e avaliação de planos, projetos, programas
e pesquisas da administração superior do Ministério Público, emitir pareceres técnicos em sua área de atuação, quando instado por
órgãos da administração, de execução e Centros de Apoio Operacional; assessorar os membros do Ministério Público na avaliação
de processos ou procedimentos administrativos que contenham questões ligadas à engenharia mecânica; assessorar a equipe
encarregada do planejamento e de processos licitatórios na condução dos certames para aquisição de materiais e contratação de
serviços ligados à sua área de atuação; bem como elaborar projetos, efetuar vistorias, perícias e emitir pareceres técnicos; além de
outras atividades afins; executar outras tarefas correlatas, conforme necessidade ou a critério de seu superior.

4.4 Analista em edificações - Arquitetura e Urbanismo: Participar do planejamento, execução e avaliação de planos, projetos,
programas e pesquisas da administração superior do Ministério Público, elaborar projetos arquitetônicos para edificação de prédios
da Instituição; elaborar layout, com estudos de locação de divisórias, mobiliários e decoração dos ambientes dos prédios do MPGO;
apresentar estudos para elaboração de políticas institucionais e emitir pareceres técnicos em sua área de atuação, quando instado
por órgão da administração, de execução e Centros de Apoio Operacional do Ministério Público; assessorar os membros do Ministério
Público na avaliação de processos ou procedimentos administrativos que contenham questões ligadas à arquitetura e urbanismo; bem
como elaborar projetos, efetuar vistorias, perícias e emitir pareceres técnicos; além de outras atividades afins; executar outras tarefas
correlatas, conforme necessidade ou a critério de seu superior.

........................................................................

.............................................................. ." (NR)

LEI W 21.252, DE 21 DE MARÇO DE 2022

Altera a Lei n° 13.266, de 16 de abril de
1998, que institui a carreira do fisco da
Secretaria da Fazenda do Estado de Goiás
e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° A Lei nO 13.266, de 16 de abril de 1998, passa a
vigorar com a seguinte alteração:

"Art. 30 .

................................................................................

x . parcelas de natureza indenizatória dentre as quais
se inclui a destinada ao ressarcimento de despesas com
transporte, alimentação e hospedagem, cujo valor mensal
não excederá a R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais),
devidas ao Auditor Fiscal em efetivo exercício na pasta
fazendária e na forma dos incisos VI, IX, XX e XXI do art.
30 da Lei estadual nO20.756, de 28 de janeiro de 2020,
conforme dispuser o Governador do Estado em regulamento.

..................................................................... " (NR)

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Goiânia, 21 de março de 2022; 1340 da República.

RONALDO CAIADO
Governador do Estado

Protocolo 291260
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Protocolo 291258

LEI N° 21.253, DE 21 DE MARÇO DE 2022

Autoriza a alienação de imóvel de
propriedade do Estado de Goiás à
Saneamento de Goiás S.A - SANEAGO.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,
nos termos do art. 10, inciso XI, da Constituição do Estado de Goíás
e do art. 40-B da Lei estadual nO 17.928, de 27 de dezembro de
2012, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a
alienar, mediante venda. à Saneamento de Goiás SA - SANEAGO,
CNPJ nO01.616.929/0001-02, constituída na forma da Lei estadual
nO 6.680, de 13 de setembro de 1967, o ímóvel de propriedade
do Estado de Goiás, com 88.754,02 m2, situado em Goiânia/GO,
especificado no Anexo Único desta Lei.

Art. 2° O imóvel descrito e caracterizado no Anexo Único
desta Lei está avaliado em R$ 61.387.605,47 (sessenta e um
milhões, trezentos e oítenta e sete mil, seiscentos e cinco reais e
quarenta e sete centavos), conforme o Laudo de Avaliação de Imóvel
para Alienação nO60/2021, da Gerência de Vistoria e Avaliação de
Imóveis - GEVAI, da Superintendência Central de Patrimônio, da
Secretaria de Estado da Administração - SEAD .

Art. 3° O imóvel de que trata esta Lei fica desafetado de uso
especial, e passa a bem dominical.

Art. 4° Compete ao Procurador-Geral do Estado, nos termos
do art. 5°. inciso XII, da Lei Complementar nO58, de 4 de julho de
2006, com a redação dada pela Lei Complementar nO95, de 29 de
outubro de 2012. a apreciação da minuta da escritura pública de
venda do imóvel de que trata esta Lei.
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